PARECER Nº 185, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES, SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, DE 2016.
Trata-se de projeto de lei de autoria do deputado Gil Lancaster que proíbe a diferenciação entre pacientes cobertos com plano ou seguro de saúde e pacientes particulares que pagam as despesas com recursos próprios.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 62ª Sessões Ordinárias (de 02/05 a 11/05/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitiu parecer favorável sob a perspectiva constitucional, legal e jurídica.
No mérito o projeto deve ser aprovado.
O presente projeto visa acabar discriminação injustificada de pacientes cobertos por plano de saúde e pacientes que irá pagar com recursos próprios por hospitais e clínicas médicas.
O critério de preferência do atendimento médico deve ser a urgência do e não a capacidade financeira do paciente.Na prática,clínicas e hospitais têm duas “agendas”,uma para pacientes que irão pagar as despesas com recursos próprios e outra para pacientes cobertos por planos de saúde, tratando com prioridade os pacientes que irão pagar a consulta em detrimento daqueles cobertos por plano de saúde. Essa discriminação somente encontra justificativa econômica, eis que o paciente que irá pagar o atendimento é mais rentável. Não há nenhuma outra justificativa.
Todo o ordenamento jurídico veda a mercantilização da medicina.
O Código de Ética Médica, no Capítulo dos Princípios Fundamentais, estabelece em seu inciso IX que:
IX - A Medicina não pode, em nenhuma circunstância ou forma, ser exercida
como comércio.
No Capítulo VIII, da Remuneração Profissional, o artigo 58 veda o caráter mercantilista ao exercício da medicina:
Art. 58. O exercício mercantilista da Medicina.
Desse modo, o presente projeto de lei apresenta-se em consonância com os princípios que regem a medicina, motivo pelo qual opina pela sua aprovação.
a) Raul Marcelo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  15/2/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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